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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E PROJETOS


TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem por finalidade a Aquisição de 40 (quarenta) Licenças de Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) Microsoft SQL Server Enterprise Core 2019, objetivando suprir as necessidades do Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), o qual faz parte da estrutura da Subsecretaria de Comando e Controle (SEPM/SSCC), conforme os prazos, especificações e quantitativos discriminados neste Termo. 
O Objeto do presente Termo de Referência será contratado por meio de licitação na Modalidade Pregão de acordo com a Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002.

Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
(Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm)

A Solução proposta pode ser classificada como Bem Comum, pois as suas especificações são objetivas, padronizadas e usuais no mercado, além de ser possível ampla concorrência de revendedores. Em complemento a esta justificativa segue o acordão 2.471/2008 - Plenário - TCU:

9.2.2. Levando-se em conta que, devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de tecnologia da informação geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos (sic) e conhecidos, bem como a padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. Logo, como regra, esses bens e serviços de TI devem ser considerados comuns para fins de utilização da modalidade Pregão (Lei nº 10.520, art. 1º).
(https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/normativo-acordao-2471-2008-plenario-tcu.htm)

2. JUSTIFICATIVA

O CICC, dentre outras atividades, tem como finalidade propiciar a atuação integrada das agências envolvidas direta ou indiretamente no atendimento emergencial, na promoção de segurança pública e defesa social, agilizando e otimizando suas ações, bem como facilitando a troca de informações e dados entre as mesmas para as tomadas de decisões conjuntas. Seu funcionamento se dá 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, assegurando o atendimento em tempo integral aos cidadãos necessitados de auxílio emergencial.
O CICC concentra os principais meios de comunicações e sistemas das forças de segurança pública e defesa social, armazenando e garantindo a operação das principais ferramentas de tecnologia da informação, que são instrumentos fundamentais para o funcionamento do Sistema de Segurança Pública. A infraestrutura abrigada no CICC serve, atualmente, a diversos sistemas essenciais ao atendimento ao cidadão, a saber: 190 (Polícia Militar), 192 (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), 193 (Corpo de Bombeiros Militar), 197 (Polícia Civil) e Central de Regulação de Leitos (Secretaria de Saúde), entre outros. 
A infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação do CICC possui altos níveis de complexidade técnica e de administração, especialmente no que se refere ao provisionamento, integração, disponibilidade, flexibilidade, gerenciamento centralizado e segurança da informação, os quais têm influência direta nas operações de Comando e Controle, sendo esta a função primordial do CICC. Uma infraestrutura de TIC possui diversos componentes, dentre eles a tecnologia de gestão de dados. O SGBD é reconhecidamente importante para as atividades do CICC e, atualmente, seu quantitativo de licenças se encontra em número insuficiente, além da falta de atualizações e suporte do fabricante, o que implica em risco à segurança, conﬁabilidade e disponibilidade dos dados armazenados, bem como o desempenho da solução e dos sistemas suportados.
Ratifica-se a importância de aquisição das licenças de SGBD por ser um recurso tecnológico reconhecido, seguro e de alta performance, cujo objetivo é gerenciar com rapidez e confiabilidade todo o acervo das informações relativas às aplicações do CICC. Acrescente-se o fato da maior parte das aplicações terem sido desenvolvidas utilizando SQL Server, de forma que a migração para outro modelo implicaria em todo um trabalho de adequação e reestruturação nos códigos dos sistemas, exigindo parcela considerável de tempo e enorme esforço técnico dos integrantes da CODESTIC, implicando em retrabalho e desperdício dos esforços já envidados.
Cabe ressaltar, que o SGBD que serve aos sistemas corporativos deve ser capaz de funcionar de forma segura, viabilizando a própria segurança desses sistemas. Assim, é necessário garantir a integridade, disponibilidade e confidencialidade dos dados e das informações que eles geram. Desse modo, é essencial que o ambiente computacional de bancos de dados do CICC seja mantido atualizado.
Por derradeiro impende destacar que as informações utilizadas como referencial para formalização do presente Termo de Referência, tais como, especificação do objeto, quantitativo demandado, metodologia de cálculo usada para determinar este quantitativo, justificativa fática, entre outras informações de caráter específico inseridos nesse Termo de Referência foram extraídos do Estudo Técnico Preliminar contido no Processo SEI nº 350487/000475/2020, remetido pelo Sr. CEL PM MAXIMIANO BOAVENTURA BRESCIANI, Superintendente de Tecnologia da Informação e Comunicação - SEPM/SSCC.

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Especificação sumária
A aquisição pretendida deverá compreender o fornecimento de (quarenta) novas licenças perpétuas, sem Software Assurance, para suprir as demandas dos sistemas em desenvolvimento e em uso na PMERJ, já mencionados neste documento.
	ID SIGA
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTD

	155197
	SERVICOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS,DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE GERENCIAMENTO DE BANCO DE DADOS, TIPO SERVICO: ESPECIALIZADO, ORIGEM: PESSOA JURIDICA Código do Item: 0349.001.0047Aquisição de Licenças Microsoft SQL Server Enterprise Core 2019
	UN
	40



3.2. Especificação detalhada
MICROSOFT SQL SERVER ENTERPRISE CORE 2019.
MARCA: Microsoft.
DESCRIÇÃO: Licença perpétua do Software Microsoft SQL Server Enterprise Core, licenciamento per core -2 Lic CoreLic, versão 2019, sem Software Assurance.
Nº DO CLIENTE MICROSOFT: BF1B9C51.
UNIDADE: Licença.
QUANTIDADE: 40 (quarenta) licenças da Versão 2019.

3.3. Não parcelamento do objeto
O não parcelamento do objeto se justifica pela natureza da solução, por se tratar de uma única solução SGBD, logo, de único item, não cabendo divisibilidade, além de ser tecnicamente inviável. A Lei nº 8.666/93 no Artigo 15, inciso IV ao aduzir sobre o parcelamento deixa claro que este deverá ocorrer “...sempre que possível”. Ainda, no mesmo diploma legal em seu Artigo 23, § 1º, temos que, para o parcelamento as condições técnicas e econômicas devem ser comprovadamente viáveis, o que não é o caso do objeto deste Termo de Referência.
Há de se trazer à luz, ainda, que a indivisibilidade do objeto em nada prejudicará o certame, no que concerne à competividade e à busca da proposta mais vantajosa para a Administração. Tal justificativa também encontra amparo na Súmula nº 247 do TCU.

Súmula nº 247 TCU: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
(https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25753C20F0157679AA5617071&inline=1- Acesso em 29 de agosto de 2019)

3.4. Marca
A marca e o modelo indicados nas especificações são aqueles que devem, necessariamente, ser oferecidos pela licitante, sob pena de desclassificação da proposta quanto ao item ofertado.
A escolha da marca acontece por razões técnicas, uma vez que o objeto do presente Termo visa suprir carência relacionada a licenças de SGBD SQL Server Enterprise, sistema este já utilizado nas aplicações em uso e em desenvolvimento na SSCC. A migração para outro modelo implicaria em todo um trabalho de adequação e reestruturação nos códigos dos sistemas, exigindo parcela considerável de tempo e enorme esforço técnico, implicando em retrabalho e desaproveitamento dos esforços já envidados, bem como desperdício dos recursos financeiros já aplicados. 
Insta registrar que tal posicionamento encontra aparo na Súmula/TCU n° 270 a qual assim aduz:

SÚMULA Nº 270: Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de padronização e que haja prévia justificação.
(https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25753C20F0157679AA5617071&inline=1)

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÃO DE ENTREGA

4.1. O prazo máximo para a entrega das licenças, já devidamente registradas junto à Microsoft e disponíveis para visualização pelo portal VLSC (Volume Licensing Service Center) será de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do Extrato do Contrato em DOERJ.
4.2. As licenças deverão ser disponibilizadas para o Centro Integrado de Comando e Controle por meio de download, através do e-mail codes_suptic@pmerj.rj.gov.br, devendo a CONTRATADA informar todos os dados necessários para a efetivação do procedimento.
4.3. O objeto deverá ser entregue de forma única.
4.4. Não será admitida a subcontratação, parcial ou total para o fornecimento do objeto.
4.5. O recebimento do objeto estará condicionado à observância de suas especificações técnicas, cabendo a verificação ao representante da CONTRATANTE.
4.6. A instalação deverá ser acompanhada pela CONTRATADA, o que poderá ocorrer de forma remota.



5. EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.1. O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
5.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão cujos membros serão designados pela Subsecretaria de Comando e Controle, conforme ato de nomeação, os quais deverão atestar os documentos da despesa para fins de pagamento, quando comprovada a fiel e correta entrega.
5.3. O objeto do Contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as do pagamento, na seguinte forma: 
a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o item 5.2, que deverá ser elaborado no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a prestação dos serviços;
b) Definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o item 5.2, após o prazo de 10 (dez) dias corridos, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais, incluindo a realização do treinamento.
5.4. O objeto do Contrato será recebido definitivamente se em perfeitas condições e conforme as especificações editalícias a que se vincula a proposta da CONTRATADA.
5.5. A comissão a que se refere o item 5.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
5.6. A CONTRATADA deve declarar, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
5.7. A instituição e atuação da fiscalização do serviço objeto do Contrato não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
5.8. Todos os custos referentes à entrega como impostos, taxas e demais despesas que ocorram, serão de responsabilidade da CONTRATADA.
5.9. Caberá aos servidores designados rejeitar totalmente, ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e/ou atual, bem como determinar prazo para substituição das licenças eventualmente fora das especificações ou vício de funcionamento.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Deverá(ão) ser apresentado(s), na fase de habilitação do processo licitatório, Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante fornece ou forneceu objeto pertinente e compatível em características com o objeto da licitação.

7. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO ÓRGÃO

A reserva orçamentária será definida em data oportuna, após despacho exarado pelo Diretor de Licitações e Projetos (DLP), que será devidamente encaminhado à Diretoria Geral de Administração Financeira (DGAF), solicitando informar se existe reserva orçamentária para aquisição do referido material e em que código de natureza de despesa ele se enquadra.

8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, §3º, da Lei nº 287/79.
8.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento, em parcela única.
8.3. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).
8.4. O Adimplemento ocorrerá após o Aceite Definitivo, conforme o item 5.3, b, deste Termo de Referência, ocasião em que deverá ser apresentada a competente Nota Fiscal bem como o Termo de Garantia.
8.5. O pagamento será efetuado, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado (Banco Bradesco), cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do Contrato.
8.6. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pela CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
8.7. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
8.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Termo serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
8.9. A SEPM se reserva o direito de suspender o pagamento se os fornecimentos e os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência.
8.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
8.11. Os pagamentos, somente, serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal da empresa.
8.12. As licitantes cujos estabelecimentos estejam localizados no Estado do Rio de Janeiro deverão apresentar propostas isentas de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/16, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.
 
9. [bookmark: _Toc304408301]GARANTIA

9.1. A vigência do Contrato não exonera a CONTRATADA do período de garantia mínima exigida ou ofertada na proposta, a qual consiste na prestação, pela CONTRATADA, de todas as obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/90, e alterações - Código de Defesa do Consumidor.
9.2. A garantia deverá ser prestada a todos os produtos fornecidos pela CONTRATADA.
9.3. Aplicar-se-ão, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

10. GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Exigir-se-á da licitante vencedora, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da assinatura do Contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93, da ordem de 3% (três por cento) do valor do Contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.
10.2. A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
10.3. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93, a garantia deverá ser complementada no prazo de 72 (setenta e duas) horas para que seja mantido o percentual de 3% (três por cento) do valor do Contrato.
10.4. Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original deverá ser recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações e reponsabilidades da CONTRATANTE:
11.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no Contrato.
11.2. Fornecer, à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do Contrato.
11.3. Designar servidores da SEPM para comporem a Comissão de Fiscalização, os quais irão proceder ao recebimento dos produtos.
11.4. Rejeitar os produtos que não atendam às especificações constantes do Termo de Referência e seus Anexos.
11.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA.

12. MEMÓRIA DE CÁLCULO

Como já mencionado, o número atual de licenças de SGBD instaladas no CICC não é suficiente para suportar as aplicações, sejam elas em uso ou em ambiente de desenvolvimento e homologação. Um levantamento técnico foi levado a efeito pelas Coordenadorias Operacional (COPTIC) e de Desenvolvimento de Sistemas (CODESTIC) da Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação (SupTIC), o qual dimensionou em 40 (quarenta) o quantitativo ideal para uma melhor prestação de serviços com um mínimo de provisionamento, distribuído da seguinte forma:
· 07 licenças SQL Server Enterprise Core 2016;
· 33 licenças SQL Server Enterprise Core 2019.
Os números apresentados estão relacionados ao aumento de demanda, motivada pela atualização de sistemas já em uso; pelo desenvolvimento de novas aplicações, como, por exemplo, o Portal PMERJ; pela necessidade de licenças nos servidores de homologação e testes, o que não ocorria anteriormente; e ainda devido ao modelo atual de comercialização do objeto, que leva em consideração a quantidade de núcleos dos servidores. Cabe esclarecer que a versão 2016 não é mais comercializada, de forma que será necessário adquirir 40 (quarenta) licenças na versão 2019 e, posteriormente, realizar o downgrade para a versão 2016, de forma a manter a compatibilidade técnica com os sistemas já desenvolvidos.
Desta forma, para o adequado desempenho de todas as funções relacionadas com a demanda apresentada, faz-se necessária a aquisição dos itens conforme o quantitativo descrito na planilha abaixo, que tem por base as informações repassadas pela SSCC/SupTIC:

	ITEM
	QUANTIDADE
EXISTENTE
	QUANTIDADE A
SER ADQUIRIDA

	Licenças de SQL Server Enterprise Core
	24
	40



13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deverá:
13.1. Executar fielmente o fornecimento, entregando os produtos na quantidade, qualidade, forma e prazo pactuados, conforme especificações constantes neste Termo de Referência e seus Anexos.
13.2. Entregar o objeto do Contrato sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, como tributos, por exemplo.
13.3. Fornecer licenças que estejam na linha de produção atual do fabricante.
13.4. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação das especificações dos produtos fornecidos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações do Termo de Referência e seus Anexos.
13.5. Responsabilizar-se pela aquisição de quaisquer equipamentos, ou componentes necessários ao cumprimento do objeto. A omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto deste Contrato será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a CONTRATANTE pleitear quaisquer acréscimos não constantes da proposta comercial.
13.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, produtos que compõem o objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de produtos desconformes com as especificações.
13.7. Comunicar aos Fiscais do Contrato, por escrito e tão logo constatado, problema ou impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis.
13.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
13.9. Manter durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação.
13.10. Responder pelos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários resultantes da execução do Contrato, não transferindo à CONTRATANTE, em caso de inadimplência com referência a esses encargos, a responsabilidade por seu pagamento, nem podendo onerar o objeto deste Termo de Referência e/ou do Contrato.
13.11. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros.
13.12. Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual nº 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
13.13. Informar imediatamente à CONTRATANTE as alterações de dados, como, por exemplo, endereços, telefones, nome de representantes, que possam influenciar na comunicação da CONTRATANTE com a CONTRATADA.
13.14. A CONTRATADA se obriga a tratar como "segredos comerciais e confidenciais" todos os serviços executados no ambiente de TIC da CONTRATANTE.

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE PREÇOS

14.1. O julgamento reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
14.2. O valor referencial relativo ao objeto deste Termo de Referência e seus Anexos será definido posteriormente, após empreendida a devida pesquisa mercadológica, sendo seu valor de aceitabilidade definido pelo Ordenador de Despesas.
14.3. A proposta deverá ser apresentada em planilha discriminada, que deverá conter:
a) Detalhamento do objeto, inclusive a marca;
b) Quantidades;
c) Valores unitários e totais por unidade, em algarismo e por extenso;
d) Prazo para entrega dos materiais;
e) Prazo de vencimento da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.
14.4. Na composição dos preços já deverão estar considerados todos os custos, tais como tributos, recursos humanos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços para fornecimento e instalação do objeto deste Termo de Referência.
14.5. As propostas deverão ser apresentadas conforme o modelo de orçamento a seguir:



	ITEM
	OBJETO
	UND
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Aquisição de Licenças Microsoft SQL Server Enterprise Core 2019
	UND
	40
	
	

	Valor Total por extenso:



15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

Fica a licitante sujeita às sanções administrativas e demais penalidades, nos casos fixados no Contrato e em conformidade com os termos estabelecidos nos artigos 86 e 87 do Decreto nº 3.149, de 28 de abril de 1980, no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no artigo 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

DANIEL CAPOSSOLI L. DE SOUZA, RG. 89.226, Id. Funcional 4384832-0.

17. GESTOR E FISCAIS DE CONTRATO

GESTOR:
- CAP PM RG 80.959 THYAGO FERREIRA VIEIRA - COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES DA SSCC/SUPTIC - CPF: 099.380.647-36 - ID FUNCIONAL: 4189345-0.

FISCAIS:
- 3º SGT PM RG 83.164 MARCO ANTÔNIO JOSÉ RIBEIRO JUNIOR - ANALISTA DE BANCO DE DADOS DA SSCC/SUPTIC - CPF: 090.987.437-90 - ID. FUNCIONAL: 4265534-0;
- LORRAN BORGES DOS SANTOS PIMENTA - ANALISTA DE BANCO DE DADOS DA SSCC/SUPTIC - CPF: 127.878.827-14 - ID. FUNCIONAL: 5092776-0;
- THIAGO PEREIRA GONÇALVES - ANALISTA DE BANCO DE DADOS DA SSCC/SUPTIC - CPF: 122.032.107-96 - ID. FUNCIONAL: 5032701-1.

18. CONDIÇÕES GERAIS

Quaisquer dúvidas relacionadas às condições estabelecidas neste Termo, se não sanadas, poderão ser esclarecidas junto à:
- Diretoria de Licitações e Processos da SEPM, localizada na Rua Evaristo da Veiga, nº 78, primeiro andar, Centro, RJ. Tel.: (21) 2333-2693.
- Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), localizado na Rua
Carmo Neto s/nº, esquina com a Rua Benedito Hipólito, Cidade Nova, RJ. Tel.: (21) 2276-6411 / 2276-6565.
E-mails: codestic_suptic@pmerj.rj.gov.br / coop_suptic@pmerj.rj.gov.br / 
cproj_suptic@pmerj.rj.gov.br.

LOCAL E DATA DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Em, _______ de junho de 2020.


____________________________________________________
Responsável pela formalização do Termo de Referência



______________________________________________
               Assinatura do Chefe do termo de Referência




______________________________
Responsável técnico do requisitante

Aprovo o Termo de Referência elaborado pelo servidor Daniel Capossoli Lauredo de Souza, que traduz de forma adequada às necessidades, no tocante a AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE BANCO DE DADOS para o CENTRO INTEGRADO DE COMANDO E CONTROLE, com a finalidade de suprir a necessidade da SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR.

Rio de Janeiro, ___ de ___________ de 2020.


______________________________________
Ordenador de Despesas 









ANEXO I

[image: ]

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E PROCESSOS


PEDIDO DE ORÇAMENTO – Especificação do objeto

Cliente: Polícia Militar do estado do Rio de Janeiro
Endereço de entrega do material: ________________________CEP:_________

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1
	Inserir descrição detalhada do bem a ser adquirido, inclusive com indicação de referência, prazo de validade e/ou garantia, caso necessário
	
	Inserir a quantidade
	
	

	2
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL – R$




Valor total da proposta por extenso:_____________________________________


	Validade da Proposta: (prazo não inferior a 60 dias) (Analisar necessidade de definição de prazo inferior, conforme prática de mercado)
	Prazo de entrega do material:
(Prazo não superior a 30 dias) (Analisar necessidade de definição de prazo superior/inferior, conforme prática de mercado)

	_____/_____/_____
	_____/_____/_____






Dados para pagamento:

	Banco:
	Agência:
	C/Corrente:




Carimbo Padronizado de CNPJ: 

(Local e Data): _________________,_____de ____________de _________.

Assinatura do Responsável pela Empresa:________________________________
Observações:_______________________________________________________
Vendedor Responsável:______________________________________________
Telefone para Contato:(____)__________________________________________
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E PROCESSOS

ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS

	ORDEM DE FORNECIMENTO Nº:                                                                                               PROCESSO Nº: 

	SETOR SOLICITANTE:                                                                                                                                   ATA Nº: 

	ÓRGÃO EMISSOR:
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ
	FORNECEDOR: 

	ENDEREÇO: Rua Evaristo da Veiga, 78 – Centro – Rio de Janeiro/RJ
	C.N.P.J. DO FORNECEDOR

	CEP: 20.031-040
	C.N.P.J.: 32.690.668/0001-02
	ENDEREÇO FORNECEDOR: 

	PRAZO DE ENTREGA:  10 dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho 

	BAIRRO: 

	SETOR DE ENTREGA:  DAbst – Diretoria e Abastecimento

	CIDADE: 
	ESTADO: RJ

	ENDEREÇO DE ENTREGA: Av. Feliciano Sodré nº 190, Niterói


	TELEFONE: 

	Email: 

	TELEFONE:        2717-6216
	2717-6463

	DADOS BANCÁRIOS:
BANCO:                 AGÊNCIA:                   CONTA: 

	HORÁRIO DE ENTREGA: 09:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira

	OBSERVAÇÕES:


	Autorizamos o fornecimento dos materiais abaixo discriminados mediante condições constantes desta 
ORDEM DE FORNECIMENTO



	ITEM
	NÚMERO DE ESTOQUE
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREVISÃO DE CUSTO

	
	
	
	
	
	UNITÁRIO (R$)
	GLOBAL (R$)

	01
	
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	
	

	OBSERVAÇÕES:

Todo material deverá ser entregue na DAbst – Diretoria e Abastecimento, situado a Avenida Feliciano Sodré 190 – Centro – Niterói – RJ, de segunda a sexta-feira, no horário comercial.
- O prazo de entrega do objeto desta licitação não poderá ser superior a 10 (dez) dias após a retirada da nota de empenho, devendo os itens ser devidamente entregues no local descrito no item acima.
- Os produtos deverão ser entregue no local descrito no item acima mediante ordem de fornecimento confeccionada pela Diretoria de licitações e Projetos, conforme dispõe a Ata de registro de Preços, o contrato ou instrumento equivalente.
- O fornecimento de todos os materiais deverá ser feito rigorosamente de conformidade com a amostra, devidamente identificada pela comissão, a qual deverá ser desenvolvida quando da entrega do lote, para atestar a conformidade do material.
- Todos os itens deverão ser fornecidos em conformidade com o material descrito no Termo de Referência.
- Todos os produtos deverão ser fornecidos com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
- Os produtos deverão ter um prazo de validade de 12 (doze) meses.

	TOTAL: R$
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